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Decreto Presidencial n.º 172/20 
de 18 de Junho 

Considei·ando as excelentes relações de innandade e 
solidariedade entre a República de Angola e a Federação da 
Rússia, baseada no respeito, ainizade e interesse mútuo de 
promovei·em o desenvolvimento sustentável da pesca e da 
aquicult:ura, bem como o intercâmbio de experiência para o 
reforço da capacidade institucional em confonnidade com os 
entei1dimei1tos bilaterais alcançados entre os dois Estados; 

Havendo necessidade de homologação do Acordo no 
domínio das Pescas e da Aquicult:ura celebrado entre o 
Governo da República de Angola e o Goveino da Federação 
da Rússia, por fonna a vigorar na ordem jurídica angolana 
e intei11acional, de acordo com o n.º 2 do a1tigo 13.º da 
Constituição da República de Angola; 
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Atendendo o disposto na alínea b) do aitigo 5.º da Lei 
n.º 4 /11, de 14 de Janeiro, dos Tratados Internacionais;

O Presidente da República decreta, nos te1mos da alí­
nea c) do aitigo 121.º e do n.º 1 do aitigo 125.º, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO l.º 

(Aprovação) 

É aprovado o Acordo de Cooperação entre o Governo da 
República de Angola e o Goveino da Federação da Rússia 
no Domínio das Pescas e da Aquicultura, anexo ao presente 
Decreto Presidei1cial, de que é paite integrante. 

ARTIGO2.º 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da intei-pretação e apli­
cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente da 
República. 

ARTIGO 3.º 

(Enb·ada em vigor) 

O presente Decreto Presidei1cial entra ein vigor na data 
da sua publicação. 

Apreciado em Conselho de Ministros, ein Luanda, 
aos 27 de Maio de 2020. 

Publique-se. 

Luanda, aos 11 de Junho de 2020. 

O Presidente da Repuôlica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DE ANGOLA E O GOVERNO DA FEDERAÇÃO 

DA RÚSSIA SOBRE A COOPERAÇÃO 
NO DOMÍNIO DAS PESCAS E DA 

AQU I CULTURA 

O Goveino da República de Angola e o Goveino da 
Federação da Rússia doravante designadas as Pa1tes; 

Baseando-se no desejo mútuo de reforçar as relações de 
amizade existentes entre os dois Estados; 

Reconhecendo o papel especial que as pescas e a indús­
tria transfonnadora de pescado exercem no desenvolvimento 
social e económico de cada um dos Estados das Pa,tes; 

Reconhecendo o interesse das Pa1tes ein cooperai· 
visando assegurar conseivação e exploração racional dos 
recursos vivos do mar; 

Decididos em assegurar uma pesca sustentável no inte­
resse das Pa1tes; 

Considerando que é de intei·esse mútuo desenvolvei· a 
cooperação no domínio da pesca marítima e da aquicultura, 
bein como a interacção entre os opei·adores económicos; 

Considerando as disposições da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de Dezembro de 1982, 
reconhecendo o direito sobei·ano dos Estados das Pa1tes no 
domínio da investigação, aproveitamento e conse1vação dos 
recursos vivos do mar, bem como da sua gestão dentro das 
Zonas Económicas Exclusivas; 

Acordar o seguinte: 
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CLÁUSULA l.' 
(Objecto) 

O presente Acordo visa estabelecer e fo1talecer a coo­
peração em matéria de pescas e da aquicultura entre a 
República de Angola e a Federação da Rússia em confonni­

dade com a legislação dos Estados das Paites. 

CLÁUSULA 2.' 
(Áreas de Cooperação) 

As Paites comprometem-se a desenvolver a cooperação 
nas seguintes áreas: 

l. Gestão e exploração racional dos recursos vivos
do mar;

2. Prevenção e combate á pesca ilegal, não declarada 
e não regulainentada; 

3. Intercâmbio de infonnação e documentação sobre 
os assuntos da indúsl:lia pesqueira que são de 
interesse mútuo; 

4. Fonnação de quadro para indúsl:l·ia pesqueira;
5. Investigação técno-cientifica no domínio da pesca

marítima e aquicultura;
6. Obse1vação e conl:l·olo das actividades de pesca enl:l·e

os operadores económicos de cada tuna das Paites; 
7. Promoção da cooperação entre os operadores eco­

nómicos dos Estados das Pa1tes no domínio da
indúsl:l·ia pesqueira e aquiculttu·a. 

CLÁUSULA 3.' 
(Formação de quadros) 

As Paites desenvolvem a sua cooperação no domínio 
da fo1mação e capacitação profissional de quadros para a 
indúsll"ia pesqueira, al:l"avés da realização de prograinas con­
juntos referentes à fonnação e ape1feiçoamento profissional 

no domínio pesqueiro em condições a definir no quadro do 
comité Angolano-Russo, pai·a a pesca malitima e aquicul­
tt1ra a ser criado em confonnidade com a cláusula 8." do 
presente Acordo. 

CLÁUSULA 4.' 
(Investigação técnico-cientifica na área das pescas e da aquicu ltw·a) 

l. As Paites elaboram e realizam programas conjuntos
de investigação técnico-cientifica, com base nas suas res­
pectivas instituições de investigação cientifica, visando em 
paiticular estt1dar mais profundamente os rectu·sos vivos do 
mar, melhorar o seu aproveitamento e a sua utilização sus­
tentável e responsável. 

2. As Paites incentivam o intercâmbio de infonnação e
experiência no domínio da aquicultma, tecnologia e método 
de capttu·a de pescado. 

CLÁUSULA 5.' 
(Transfo1·mação e comercialização dos produtos pesqueiros) 

As Pa1tes, em confonnidade com a legislação e as regras 
vigentes em cada um dos Estados das Pa1tes, incentivam 
contactos que conb·ibuam para a cooperação mutuainente 
vantajosa entre os seus respectivos operadores económicos 
nas seguintes áreas: 

l. Intercâmbio de experiências no domínio da transfor­
mação e comercialização dos produtos; 
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2. Desenvolvimento das actividades produtivas relacio­
nadas com a pesca; 

3. Atunento do intercâmbio recíproco de experiência e de

conhecimentos adquiridos na área da aquicultma e da trans­

fonna ção dos produtos pesqueiros, visando melhorar a sua 
qualidade e o seu valor acrescentado; 

4. Intercâmbio de infonnações e experiência no domínio 

de marketing e comercialização dos produtos do mar nos 
mercados internos dos Estados das Pa1tes. 

CLÁUSULA6.' 
(Cooperação entre os opuadores económicos) 

As Paites conl:l·ibuem para a cooperação enl:l·e os opera­

dores económicos dos dois Estados no domínio da indúsl:l·ia 

pesqueira, inclusive no que respeita à criação de empresas 
mistas e/ou conjuntas, dotadas de infra-esl:luttu·as em temi 

em confonnidade com a legislação dos Estados das Paites. 

CLÁUSULA 7.' 
(Cooperação no âmbito das organizações internacionais e regionais) 

As Paites incentivam a realização de consultas recí­
procas, visando coordenai· as suas posições no âmbito das 

Organizações Internacionais e Regionais competentes no 

domínio das pescas. 

CLÁUSULAS.' 
(Comité Angolano - Russo para Pesca Marítima e Aquicultura) 

1. Com objectivo de assegmai· a implementação das dis­
posições do presente Acordo, as Paites comprometem-se a 

criar um comité Russo - Angolano para a pesca mai·ítima e 

aquiculttu·a (doravante designado Comité). 
2. Cada tuna das Paites designa pai·a o Comité tun repre­

sentante e o seu adjunto comunicando a oul:l·a por via de 

canais diplomáticos. 

3. O Comité aborda todas as questões relativas à imple­
mentação do presente Acordo. 

4. As reuniões do Comité devem realizar-se altemada­

mente no te1Titório da República de Angola e da Federação 
da Rússia uma vez por ano, a pedido de tuna das Paites, 

poderá ser convoca da uma retulião exb·a ordinária do Comité. 

5. Os resultados dos trabalhos do Comité apresentain-se
em fo1ma de actas. As actas serão assinadas pelos represen­

tai1tes de ambas as Paites. 

6. O Comité dtu·ante a sua primeira retmião aprova o seu

regulamento. 

CLÁUSULA 9.' 
(Relações com outrns Acordos Intemacionais) 

Nada no presente Acordo pode afectai· os direitos ou 

obrigações de cada tun dos Estados das Pa1tes derivados de 

oub·os Acordos Internacionais. 

CLÁUSULA 10.' 
(Protocolos especificos) 

Em caso de necessidade, as Pa1tes com vista à realiza­
ção dos aspectos específicos da cooperação em qualquer 

tuna das áreas referidas no presente Acordo, podem assinar 

Protocolos Específicos. 
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CLÁUSULA 11.' 
(Resolução de litígios) 

Os litígios referentes à interpretação e aplicação do pre­
sente Acordo são resolvidos através de consultas recíprocas 
durante as reuniões do Comité. 

CLÁUSULA 12.' 
(Disposições Finais) 

l. O presente Acordo entra em vigor após a recepção
da última notificação escrita por via diplomática através da 
qual, as Pmtes infonnam sobre o cumprimento dos procedi­
mentos legais internos previstos na legislação vigente nos 
dois Estados. 

2. O presente Acordo é válido por um período de 
5 (cinco) anos pro1rngável automaticamente por iguais p erío­
dos, a menos que se verifique um aviso de fo1ma escrita por 
canais diplomáticos de tuna das Pa,tes infonnando à outra 
Pmte o seu desejo de rescindir o Acordo, com pelo menos 
6 (seis) meses 1111tes da caducidade do primeiro período ou 
dos períodos consecutivos de (5) anos. 

3. A rescisão do presente Acordo não afecta os direitos
ou obrigações de outros acordos e/ ou contratos celebrados 
no âmbito do presente Acordo no período da sua vigência. 

Feito em Moscovo, aos 4 de Abril de 2019, em dois (2) 
originais nas línguas po1tuguesa e russa, ambos os textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Rep1íblica de Angola, ilegivel 

Pelo Governo da Federação da Riíssia, ilegivel. 

Decreto Presidencial n.º 173/20 
de 18 de Junho 

Considerando a vontade do Govemo da República de 
Angola em continum· a desenvolver com o Governo da 
República de Cuba a cooperação no domínio da acção social 
e a necessidade de se institucionalizar esse quadro de coope­
ração por meio de acordos bilaterais nos diversos domínios 
em que se insere; 

Tendo em conta a necessidade de implementação con­
junta de acções de cooperação ao nível da acção social entre 
os dois Estados; 

Considerando a necessidade de se estabelecer com o 
Governo da República de Cuba o acordo no domínio da 
acção social, em confonnidade com os entendimentos bila­
terais alcançados entre as Pa1tes; 

Atendendo o disposto na alínea b) do a1tigo 5.0 da Lei 
n.º 4/11, de 14 de Janeiro, dos Tratados Internacionais;

O Presidente da República decreta, nos tennos da alí­
nea c) do a1tigo 121.º e do n.º 1 do a1tigo 125.º, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO 1.0 

(Aprnvação) 

É aprovado o Memorando de Cooperação entre a 
República de Angola e a República de Cuba no Domínio da 
Acção Social, anexo ao presente Decreto Presidencial, de 
que é p111te integrante. 

ARTIGO 2.0 

(Dúvidas e omissões) 
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As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e apli­
cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente da 
República. 

ARTIGO 3.0 

(Entrnda em vigm·) 

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 
27 de Maio de 2020. 

Publique-se. 

Luanda, aos 11 de Junho de 2020. 

O Presidente da Rep1íblica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

MEMORANDO DE COOPERAÇÃO ENTRE 
O MINISTÉRIO DA ACÇÃO SOCIAL, FAMÍLIA 
E PROMOÇÃO DA MULHER DA REPÚBLICA 

DE ANGOLA E O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E SEGURANÇA SOCIALDA REPÚBLICA 

DE CUBA 

Considerando que o Ministério da Acção Social, Família 
e Promoção da Mulher, abreviadamente «MASFAMU» da 
República de Angola no âmbito das suas responsabilidades, 
define, promove e assegura a fo1mulação e implementação 
de políticas e progrmnas integrados, visando a protecção, 
assistência e desenvolvimento da família, combate à pobreza 
e à vulnerabilidade social, promoção da igualdade e equi­
dade de género; 

Considerando também que o Ministério do Trabalho e 
Segurança Social, abreviadamente «MTSS» da República 
de Cuba no quach-o das suas atribuições, manifesta a vontade 
de cooperar com a congénere angolana, adiante e em con­
junto designados por «Pmtes»; 

Pela pa1te cubana são executores do presente Memorando 
o Ministério do Trabalho e Segurança Social, o Ministério 
da Educação, Ministério de Saúde Pública e a Federação de 
Mulheres Cubanas; 

As Pa1tes acordam na celebração do presente Memorando 
com o objectivo de promover a cooperação e o intercâmbio 
interinstitucional no domínio social, nos tennos e com os 
ftu1damentos seguintes: 

CLÁUSULA L' 
(Âmbito) 

Organizar e implementar um programa com as institui­
ções cubanas, enca1Tegues da assistência social das famílias, 
mulheres, crianças idosos e pessoas com deficiência. 

CLÁUSULA 2.' 
(Áreas de coopernção) 

Trocar experiências em matérias de capacitação de qua­
dros nas seguintes áreas: 

a) Fonnação de Fonnadores;
b) Casas de abrigo e orientação à mulher e à fmnília;




